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Resumo: Objetivou-se analisar a intersetorialidade nas ações de promoção de saúde 
escolar e a percepção dos profissionais da saúde e educação sobre o Programa Saúde 
na Escola (PSE). Trata-se de um estudo de revisão integrativa. A coleta dos dados foi 
realizada entre agosto a setembro de 2020, consultando as bases de dados Scientific 
Electronic Library Online (SciELO) e Biblioteca Virtual em Sáude (BVS). Incluiu-se 
estudos publicados em português e inglês, realizados no Brasil e indexados nos 
referidos bancos de dados no período de 2010 a 2020. A análise do material foi agrupada 
em três categorias de núcleos temáticos: ações do PSE, percepção dos profissionais da 
saúde e da educação envolvidos no PSE e intersetorialidade no PSE. Constatou-se que 
existe uma dificuldade entre os setores da saúde e educação quanto a intersetorialidade 
e desenvolvimento de ações pontuais em relação as atividades preconizadas pelo 
programa. Ainda, foi observado que a maior parte destas ações são desenvolvidas pelo 
setor da saúde. As práticas intersetoriais nas ações do PSE ainda são um desafio, mas 
é possível desenvolver nas práticas de promoção e prevenção à saúde, evidenciando a 
necessidade de articulação entre os diversos setores que atuam no PSE.

Palavras-chave: Saúde escolar. Programa Saúde na Escola. Intersetorialidade. 

INTRODUÇÃO

No ano de 2007 foi lançado o Programa Saúde na Escola (PSE) através 
do decreto n° 6.286 de 2007, como estratégia de uma articulação permanente 
entre as políticas de educação e saúde (BRASIL, 2007a). O principal objetivo 
desse programa é ampliar as ações de saúde aos alunos da rede pública de 
ensino, de forma que haja um vínculo entre as redes públicas básicas da saúde 
e educação desenvolvendo ações de prevenção, promoção e assistência à saúde 
(TRINDADE; OLIVEIRA; SANTOS, 2018). A integralidade, a territorialidade e 
a intersetorialidade são os princípios que fundamentam o programa (SOUSA; 
ESPERIDIÃO; MEDINA, 2017). 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a escola aberta 
para os propósitos de intervenções da saúde, apoia-se na ideia de que um 
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programa de saúde escolar eficaz é extremamente importante para melhorar 
simultaneamente a educação e a saúde. De acordo com Graciano et al.(2015) e 
Casemiro et al.(2014), o PSE preconiza que sejam realizadas ações intersetoriais 
que mobilizem parceiros da rede de atenção básica da saúde e do ensino 
fundamental público a fim de qualificar o cuidado coletivo e individual 
reduzindo os principais problemas e agravos que acometem crianças e 
adolescentes, podendo ser prevenidos ou reduzidos com programas e ações na 
saúde escolar (BYDLOWSKI; LEVEFRE; PEREIRA, 2011).

Entretanto, existe uma dificuldade em relação às escolas se sentirem 
responsáveis pelas ações do PSE voltadas a saúde no ambiente escolar, as 
quais geralmente deixam essa função para que as equipes de Estratégias de 
Saúde da Família (ESF) desenvolvam a maior parte dessas ações nas escolas 
(CARVALHO, 2015). Por isso, faz-se necessário a intersetorialidade no território 
escolar, proporcionando uma rede de responsabilidade compartilhada entre 
as equipes nas ações de promoção e prevenção da saúde realizada pelo PSE 
(CALHEIROS DE SÁ, 2020). A escola, nesse contexto, atua como um meio 
que pode fornecer importantes elementos para desenvolver e transmitir aos 
estudantes conhecimentos sobre a saúde, posturas críticas relacionadas à 
realidade social e aprendizagens que favorecem autonomia para a promoção 
da saúde (LOPES; NOGUEIRA; ROCHA, 2018).

A ESF é a principal política do sistema de saúde brasileiro para estruturar 
a atenção básica nos sistemas locais de saúde, sendo norteada pelos princípios 
da Atenção Primária à Saúde (APS). Sua principal finalidade é proporcionar 
a promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, realização de 
diagnósticos, oferecer tratamentos, promover redução de danos e a manutenção 
da saúde dos indivíduos e da coletividade (ELY; CELESTE; PATUSSI; 2016; 
BRASIL, 2012). Neste contexto, as políticas de saúde e educação desenvolvidas 
para promover saúde e educação no ambiente escolar e a articulação entre 
escola e ESF são a base do PSE, propiciando a manutenção das ações a partir da 
realização de redes que trabalhem juntas (BRASIL, 2013). 

Em vista disso, o objetivo deste estudo foi analisar a intersetorialidade 
nas ações de promoção de saúde escolar e a percepção dos profissionais da 
saúde e da educação em relação ao PSE.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo de revisão integrativa da literatura científica 
sobre o PSE. Neste método, os resultados de pesquisas primárias sobre o 
mesmo assunto são agrupados, com o objetivo de sintetizar e analisar os dados 
para explicar um fenômeno específico envolvendo cinco etapas: formulação 
do problema, coleta de dados, avaliação, análise e interpretação dos dados e 
apresentação dos resultados (COOPER, 1989).
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Assim, a coleta de dados foi realizada no período de agosto a setembro 
de 2020, a partir da leitura dos artigos, norteada pelas seguintes questões: como 
está ocorrendo a intersetorialidade nas ações de promoção de saúde escolar? E, 
qual a percepção dos profissionais da saúde e da educação em relação ao PSE?

Devido ao interesse temático marcadamente nacional, foram 
consultadas as bases de dados Scientific Electronic Library Online (SciELO) e 
Biblioteca Virtual em Sáude (BVS). Para a busca dos artigos foram utilizados 
os seguintes descritores: “Saúde Escolar”, “Percepção dos profissionais”, 
“Intersetorialidade”, “Programa Saúde na Escola” e “Implementação de 
programa na escola”. Foram pesquisadas também as listas de referência 
dos artigos com a finalidade de identificar estudos não localizados na busca 
científica.

A busca resultou na identificação de 1.126 documentos, não duplicados, 
dos quais 1.114 não atenderam aos critérios de elegibilidade, resultando o 
corpus desta revisão em 12 artigos. 

No que se refere aos critérios de inclusão, foram buscados estudos 
publicados em português e inglês, realizados no Brasil e indexados nos referidos 
bancos de dados nos últimos dez anos; artigos na íntegra que continham 
ao menos um desfecho relacionado ao PSE, percepção dos profissionais, 
saúde escolar e intersetorialidade no PSE. Foram incluídos estudos do tipo 
qualitativos, descritivos e exploratórios e excluídos materiais duplicados, teses, 
dissertações, documentos ou pesquisas institucionais, textos publicados em 
anais de eventos e/ou artigos que não centraram suas análises no PSE. 

Todos os estudos sobre os componentes de ações realizados nas escolas 
aderidas ao PSE apresentaram abordagem descritiva de natureza qualitativa. 
A maioria dos estudos referente a intersetorialidade tiveram abordagem 
qualitativa e a maior parte dos estudos quanto a percepção dos profissionais 
em relação ao PSE tiveram característica qualitativa de cunho exploratório.

Inicialmente, foram selecionados todos os estudos cujos títulos 
ou resumos mencionassem a apresentação de dados sobre o PSE, a 
intersetorialidade do programa e as percepções dos profissionais da saúde e 
da educação envolvidos no mesmo, rejeitando aqueles que não atendiam aos 
critérios de inclusão. Posteriormente, o texto completo foi consultado para 
confirmar a elegibilidade dos estudos.

Os dados foram analisados de acordo com o tema, onde as informações 
semelhantes foram agrupadas em uma mesma categoria, conforme proposto 
por Bardin (2016). Assim surgiram três categorias de desfecho: 1) ações do 
PSE, com três artigos; 2) percepção dos profissionais da saúde e da educação 
envolvidos no PSE, com quatro artigos e 3) intersetorialidade no PSE, com 
cinco artigos, sendo todos publicados entre 2010 e 2020.

Para a descrição dos estudos selecionados foram elaborados três 
quadros sinópticos, um para cada categoria com os componentes: referência do 
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estudo, local de realização, delineamento, amostra, instrumento ou indicadores 
de avaliação e principais resultados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 apresenta os estudos referentes aos principais componentes 
de ações realizados nas escolas aderidas ao Programa Saúde na Escola (PSE), 
sendo possível identificar similaridades nos artigos analisados. No estudo de 
Rodrigues et a.l (2020), as ações do componente I mais realizadas foram as 
relacionadas as ações assistenciais, quanto ao componente II de ações do PSE 
evidenciou-se as atividades de promoção da segurança alimentar e alimentação 
saudável e de prevenção, direito sexual e reprodutivo e prevenção de Doenças 
Sexualmente Transmissíveis (DST) e Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 
(AIDS). As ações do componente III foram as menos pactuadas no estudo. 
No trabalho de Paiva et al. (2020) e Batista et al. (2014), também percebe-se o 
enfoque nas ações relacionadas ao tema de alimentação, nutrição e prática 
de atividade física, atividades de segurança alimentar como as principais 
ações realizadas pelo PSE. Ainda, outras intervenções realizadas com maior 
frequência em ambos estudos foram referentes ao direito sexual e reprodutivo, 
como a prevenção de DST/AIDS na qual o Enfermeiro é o profissional mais 
atuante para abordar o tema e menor atuação por parte dos professores em 
relação ao direito sexual e reprodutivo. 

Sabe-se que o PSE se estrutura basicamente em três componentes: 
o componente I, que aborda ações de avaliação clínica e psicossocial; no 
componente II, ações de prevenção e promoção da saúde e no componente 
III, com a formação de profissionais envolvidos em sua execução (LOPES, 
NOGUEIRA; ROCHA, 2018). Dessa forma, constitui-se como uma política 
intersetorial que envolve o Ministério da Saúde e Ministério da Educação, a 
qual prisma pela promoção, prevenção e atenção integral à saúde de crianças, 
adolescentes e jovens da rede pública de ensino, realizadas em sua totalidade 
pelas equipes de ESF e profissionais da Educação (SOUSA; ESPERIDIÃO; 
MEDINA, 2017). 

As ações do componente II foram abordadas com maior enfoque nos 
estudos analisados, as quais objetivam garantir que os educandos tenham 
autonomia de serem protagonistas de sua própria saúde, buscando qualidade 
de vida através das atividades realizadas pelo PSE como promoção de 
alimentação e modo de vida saudáveis, práticas corporais orientadas, saúde 
sexual e reprodutiva (SILVA; RODRIGUES, 2010). Ainda, ações de prevenção 
de DST/AIDS e hepatites virais, atividades do cotidiano escolar esclarecendo 
os riscos e danos causados pelo uso de álcool, tabaco, crack e outras drogas, 
abordagem sobre diversidade sexual, bullying, discriminação e preconceito da 
família e da comunidade. Essas atividades trazem para os educandos uma maior 
responsabilização e intervenção do próprio cuidado e com o ambiente escolar 
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no qual estão inseridos (MACHADO et al., 2016; CORIOLANO-MARINUS et 
al., 2012). 

Entretanto, existe uma dificuldade entre a articulação dos setores da 
saúde e da educação, principalmente no envolvimento dos educadores no que 
diz respeito tanto no planejamento como na execução das ações do PSE (FARIAS; 
FRANCO; FIGUEIREDO, 2016). A escola, nesse cenário, ainda não detém uma 
percepção firme sobre seu papel dentro do PSE e, por terem a ideia de que ações 
voltadas em torno da saúde devem ser realizadas, apenas, por profissionais 
da área, aliada à falta de capacitação dos educadores também podem ser 
causas desse distanciamento, evidenciando a dificuldade dos educadores em 
desenvolverem certos temas, como a detecção inicial da hanseníase e o teste de 
visão, com os educandos (DIAS; BARBOSA; SÁ BARRETO MARINHO, 2020).

A promoção da saúde escolar é um desafio para a implementação do 
PSE, de modo que a saúde na escola sempre foi associada com ações higienistas. 
Formar uma cultura de promoção da saúde dentro do ambiente escolar é algo 
ainda a ser implementado, pois exige o envolvimento de ações intersetoriais 
entre a saúde e a educação que permite implementar um modelo de saúde 
ampliado e educação integral para os educandos (CASEMIRO; FONSECA; 
SECCO, 2014; COUTO; BORFE; VARGAS, 2016). O desenvolvimento das 
ações de prevenção, promoção e atenção à saúde do PSE exige uma atuação 
interdisciplinar, levando em consideração as realidades dos diferentes locais, 
para assim, identificar os problemas e possíveis soluções das demandas, 
tendo como princípio direitos fundamentais ao acesso à saúde, à educação, 
alimentação e condições de vida (GRACIANO; NATALIA; FLAVIO, 2015).

Porém, é importante ressaltar, que de acordo com a nova Portaria 
Interministerial nº 1.055, de 25 de abril de 2017, são preconizadas 12 ações do 
PSE, cuja orientação deve ser planejada em conjunto pelas equipes de saúde e 
das escolas para definirem as necessidades dos seus educandos. Todas as 12 
ações devem ser realizadas pelo município, mas não necessariamente todas 
na mesma escola pactuada pelo PSE. É importante considerar indicadores 
como evasão escolar, violência, motivos de baixa frequência escolar, doenças 
prevalentes entre outros, para as ações serem feitas de forma efetiva (BRASIL, 
2017).
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Tabela 1. Estudos referentes aos componentes de ações realizados nas escolas 
aderidas ao Programa Saúde na Escola (PSE)

Referência Local Delineamento Amostra Instrumento e/ou 
Indicadores Principais resultados

Rodrigues et 
al., 2020

Paraná Estudo 
exploratório 
de pesquisa 
documental

5 municípios 
da região Oeste 
do Paraná que 
fizeram adesão 

ao PSE

Dados encontrados 
em portarias e no 
Sistema Integrado 

de Monitoramento e 
Controle, distribuídos 

em frequências e 
analisados pela 

literatura pertinente.

Os municípios pactuaram 
ações do componente 
I, destacando-se ações 

assistenciais. No componente 
II enfoque nas atividades 

de promoção da segurança 
alimentar e alimentação 

saudável e de prevenção: 
direito sexual e reprodutivo 
e prevenção de DST/AIDS. 
As ações do componente III 
foram as menos realizadas e 

pactuadas.

Paiva et al., 
2020

Porto 
Alegre/RS

Estudo 
descritivo-

exploratório 
de natureza 
qualitativa

Seis integrantes 
de ESF

Diário de campo 
das observações 
sistemáticas das 
ações educativas 
e uma entrevista 
semiestruturada.

O Enfermeiro apresenta papel 
coadjuvante nas ações do 

PSE E a equipe que atua no 
PSE percebe a importância da 
participação dos professores, 

mas os mesmos apontam 
insegurança para abordar 

ações relacionadas ao tema 
HIV/AIDS

Batista et al., 
2017

São Paulo Estudo 
descritivo

21 escolas 
de Ensino 

Fundamental 
aderidas ao PSE

Estado nutricional dos 
escolares utilizando 

peso e altura e 
diagnóstico através 

do IMC proposto pela 
OMS e aplicação de 
questionário sobre 
a inserção de ações 

no planejamento 
e execução 

das atividades 
relacionadas ao PSE.

Temas relacionados à 
alimentação, nutrição e prática 

de atividade física foram 
contemplados nas atividades 

curriculares de 14 escolas.
30,6% dos 7.017 escolares 

apresentaram excesso de peso;
A avaliação das ações do 

PSE e da alimentação escolar 
indica a necessidade de ajustes 

no cardápio escolar.

PSE: Programa Saúde na Escola; ESF: Estratégia de Saúde da Família; IMC: Índice de Massa 
Corporal. Fonte: a autora.

A Tabela 2 aponta quanto à intersetorialidade entre saúde e educação 
em relação ao PSE. O estudo de Farias et a.l (2016) aponta que a prática da 
intersetorialidade precisa ser inserida na rotina de trabalho dos profissionais 
da saúde e da educação para que as ações de promoção e prevenção à saúde 
não se tornem pouco impactantes nas melhorias de condições de saúde da 
população. Ainda cita a escassez de educação permanente e capacitações 
preconizadas inclusive, pelos pilares do PSE. Vieira et a.l (2018) coloca em 
seu estudo a baixa integração entre os setores da saúde e da educação com 
abordagens fragmentadas e pontuais das ações e também se evidenciou a 
falta de monitoramento e capacitação para com os profissionais. Sousa et al. 
(2017) e Chiari et al.(2018) mostram em seus estudos a baixa apropriação dos 
profissionais quanto a intersetorialidade e a dificuldade na construção desse 
conceito no desenvolvimento das ações do PSE.

Os estudos supracitados apontaram a falta de integração dos setores 
da saúde e educação que ocorre de forma fragmentada nas abordagens. Outro 
aspecto importante nestes achados foi a falta de processos de monitoramento 
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e avaliação que possam nortear as ações intersetoriais dificultando as ações 
do PSE. Ainda, os referidos estudos abordaram a necessidade de priorizar 
capacitação e educação permanente aos profissionais para que se possa discutir 
a intersetorialidade e não centralizar as atividades em apenas um campo de 
trabalho, ainda realizada fortemente pelos setores da saúde.

A intersetorialidade é amplamente valorizada nas políticas públicas, 
principalmente na educação, saúde e assistência social, por se fundamentar em 
ações de vários setores que se articulam, complementam e se aproximam com 
o propósito de pensar juntos o enfretamento dos problemas, compartilhando 
recursos e desenvolvendo estratégias juntamente (SILVA; REGINA, 2016). A 
parceria entre a saúde e educação no que diz respeito a implementação de 
programas de assistência à saúde do escolar tem indicado muitas fragilidades 
e desafios na execução de ações intersetoriais. Um exemplo disso é a ausência 
do comprometimento de ambos setores, fragmentação das ações, bem como o 
predomínio de abordagens setorizadas e no modelo biomédico(FIGUEIREDO; 
MACHADO; ABREU, 2010).

De acordo com Carvalho et al. (2015), a intersetorialidade é um ponto 
fundamental para a promoção da saúde, mas complexo. Existe a dificuldade de 
conciliar o tempo entre os vários setores da saúde e educação, a necessidade de 
comprometimento e envolvimento que ocorrem pela falta de sustentabilidade 
das ações e pela inexistência de protocolos que norteiam as ações, sendo 
necessária uma melhora na gestão das instituições, nas formas de atuação e das 
pessoas que integram para então, trabalhar pela melhoria da qualidade de vida 
da população (MORETTI et al., 2010).

A educação permanente em saúde (EPS) é referida na Política Nacional 
de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) instituída pela Portaria n° 198 de 
13 de fevereiro de 2004 (BRASIL, 2004) e substituída pela portaria GM/MS n. 
1996 de 20 de agosto de 2007 (BRASIL, 2007b). Esta apresenta uma proposta 
política e pedagógica com enfoque na aprendizagem significativa, primando 
nas transformações das práticas profissionais e dessa forma, preconizar 
ações de educação permanente e continuada em saúde para profissionais da 
educação, saúde, pais e estudantes dentro do PSE (BRASIL, 2009).

No estudo de Oliveira et a.l (2020), quanto aos processos educativos em 
saúde, uma das principais queixas por parte dos profissionais esteve relacionado 
quanto à infraestrutura e condições de trabalho oferecida pela gestão, como a 
falta de material para a realização do trabalho, descontinuidade das atividades 
do PSE, poucos profissionais para atender a área adstrita, implicando no 
planejamento das ações multiprofissionais entre os trabalhadores da saúde e da 
educação envolvidos nas atividades do PSE. Dessa forma, mostra-se necessário 
a importância de investimentos na capacitação contínua dos profissionais 
envolvidos tanto da educação quanto saúde para então, melhorar as 
habilidades e potencializar o desenvolvimento de ações que possam promover 
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saúde integral aos educandos, ampliar o conhecimento e importância da 
intersetorialidade para facilitar o trabalho de todos os profissionais. 

Ao avaliarmos particularmente as ações intersetoriais entre saúde e 
educação na promoção da saúde é notório que as mesmas estão sendo cada vez 
mais necessárias devido ao aumento da violência, desigualdades sociais, uso 
de álcool e outras drogas no ambiente escolar mostrando a vulnerabilidade das 
crianças e adolescentes, fazendo com que as ações de promoção e prevenção 
sejam fundamentais nesse contexto (KAPPEL; GONTIJO; MEDEIROS, 2014; 
GONTIJO; JULIÃO; KAPPEL, 2013). O que se evidencia é a dificuldade que 
persiste no desenvolvimento de ações intersetoriais entre os setores, pois 
os profissionais tendem a desempenhar suas práticas dentro da sua área de 
atuação. É necessário que a intersetorialidade seja utilizada como instrumento 
de gestão e não apenas ser uma responsabilidade dos profissionais, levando 
em consideração a complexidade das demandas e necessidades locais, criando 
espaços para favorecer a comunicação entre saúde e educação e assim, levar 
atenção integral a saúde dos educandos (MACHADO; OLIVEIRACUNHA, 
2016; CAVALCANTI; FERREIRA, 2016).

Tabela 2. Estudos sobre a intersetorialidade entre saúde e educação em relação 
ao Programa Saúde na Escola (PSE)

Referência Local Delineamento Amostra Instrumento e/ou 
Indicadores Principais resultados

Farias et al., 
2016

Olinda/PE Pesquisa 
qualitativa 

por meio de 
entrevista 

semiestruturada

20 escolas 
aderidas 

ao PSE e 19 
entrevistados 

ACS e 
Professores

Duas entrevistas 
semiestruturadas: PSE 

e Intersetorialidade. 
Utilizaram-se também 

diários de campo 
para o registro das 

situações observadas 
e/ou experimentadas 

durante o 
desenvolvimento da 

atividade de pesquisa.

A prática da intersetorialidade 
precisa ser inserida na rotina de 
gestores e profissionais de saúde 

e educação para que ações de 
promoção de saúdeimpactem 
nas melhorias de condições de 
saúde da população.Mudanças 

estão sendo implementadas, 
mas há escassez de capacitação 
e educação permanente, além 
da inexistência de protocolos 

que norteiem as ações 
intersetoriais.A intersetorialidade 

é uma prática entre a saúde e a 
educaçãoconhecida como um 

pilar do PSE, porém ainda pouco 
estimulada por entraves do 
cotidiano dos profissionais.

Vieira et al., 
2018

Rio de 
Janeiro

Pesquisa 
qualitativa e 
exploratória

Pesquisa 
documental 

com 209 
documentos

Análise documental 
que consistiu 

na identificação 
de publicações 

institucionais nas 
secretarias regionais 
de saúde e educação 
do distrito sanitário 
e em consultas no 
Diário Oficial do 

Município.

A integração entre os setores 
Saúde e Educação ainda ocorrem 
de forma pontual e abordagens 
fragmentadas. Destacam-se a 
necessidade de processos de 

monitoramento e de avaliação do 
programa no âmbito da promoção 

da saúde.
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Referência Local Delineamento Amostra Instrumento e/ou 
Indicadores Principais resultados

Sousa et al., 
2017

Salvador/
BA

Estudo 
avaliativo

23 sujeitos 
(5 gestores 

de duas 
secretarias 

e 18 
trabalhadores 
das unidades 

escolares e 
das unidades 

de saúde)

Análise documental, 
observação 
sistemática 

e entrevistas 
semiestruturadas.

Baixa apropriação do conceito 
de intersetorialidade, sendo 

reconhecidaa ideia de trabalho 
conjunto e parceria.As ações 

desenvolvidas foram fortemente 
atribuídas ao setor saúde e a 

participação do setor educação é 
periférica.Atividades de saúde nas 
escolas com abordagem biomédica 

realizadas através de palestras. 
O programa fortaleceu a relação 

entre os setores saúde e educação, 
mas a articulação intersetorial no 
processo político-gerencial e nas 

práticas mostraram fragilidades e 
limitações.

Chiari et al., 
2018

Belo 
Horizonte/

MG

Pesquisa de 
abordagem 
qualitativa e 
quantitativa

30 gestores 
municipais

Foi desenvolvido 
um estudo de 

caso por meio de 
pesquisa documental 

e da aplicação de 
um questionário 

eletrônico.

Dificuldade na construção da 
intersetorialidade nas ações do 
PSE. Necessidade de priorizar 

os processos de capacitação 
e educação permanente que 
incluam a discussão sobre a 

intersetorialidade. A atenção deve 
estar voltada aos gestores locais 
e trabalhadores da saúde e da 
educação, devido ao seu papel 

decisivo na realização das ações.

ACS: Agente Comunitário de Saúde; PSE: Programa Saúde na Escola. Fonte: a autora.

Na Tabela 3, os estudos foram agrupados para refletir sobre a percepção 
dos profissionais da saúde e da educação em relação ao PSE, enfatizando a 
dificuldade de integração e articulação entre os profissionais da saúde e da 
educação, evidenciando a desarticulação entre os setores para construir ações 
integradas no PSE. Barros et al.(BARROS; LUZ, 2015) e Penso et a.l (2013) 
evidenciam nos resultados dos estudos que a escola acaba sendo um ambiente 
de realização de atividades relacionadas a saúde focadas no modelo biomédico 
e ações pontuais. Os autores ressaltam que os principais obstáculos dos 
profissionais da saúde e da educação concentram-se no excesso de burocracia, 
falta de tempo, sobrecarga dos profissionais e o despreparo para realizar ações 
integradas entre os setores. Ainda, os profissionais da saúde e da educação 
ressaltam a importância dessas ações do PSE para os alunos por auxiliar no 
desenvolvimento de práticas de saúde por ainda estarem em processo de 
formação.

Para Silva-Sobrinho et al. (2017), existem fragilidades e limitações na 
articulação e integração intersetorial. Também, se constata um distanciamento 
da responsabilidade dos papeis no espaço educativo pelos sujeitos do estudo. 
No estudo de Cord et al. (2015) evidenciou-se a dificuldade da educação e saúde 
na articulação das ações, bem como a percepção da importância de oferecer 
formação continuada para que os profissionais estejam mais habilitados. 
Estes resultados corroboram com os achados de Brasil et al. (2017), onde os 
profissionais da saúde e da educação ressaltaram a importância de ações de 
promoção da saúde no PSE, mas destacam as dificuldades que encontram 
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quanto a relação e articulação entre os setores ocasionando o distanciamento 
das propostas de prevenção e promoção da saúde.

De acordo com Almeida et al. (2012), os profissionais da saúde tiveram 
em seus cursos da graduação uma formação voltada para o espaço hospitalar 
com atenção individualizada e especializada. Esse modelo de formação 
deixa evidenciado a dificuldade dos profissionais de saúde nos modelos de 
atendimentos voltada para a saúde coletiva e, particularmente, para o modelo 
de intervenção que o PSE preconiza, o que também dificulta o trabalho em 
equipe que deve ser articulado com os profissionais da educação na realização 
das ações do PSE.

No estudo de Fernandes et al. (2005), mesmo a saúde sendo considerada 
como um tema a ser trabalhado por toda escola, os professores possuem 
resistência quanto a abordagem da temática. Entre as dificuldades encontradas, 
40% dos entrevistados alegaram falta de material didático, seguida da falta de 
capacitação (20%) sobre a temática da saúde. A justificativa desses profissionais 
se dá pela falta de preparação, educação permanente para uma adequada 
abordagem, delegando para os profissionais da saúde a condução desses temas 
específicos gerando um sentimento de impotência.

No estudo de Penso et a.l (2013), que mostrou a percepção dos 
profissionais que trabalham com adolescentes na atenção primária à saúde 
também se identificou um desconforto dos profissionais da saúde com a pouca 
integração entre eles e os profissionais da educação. Os relatos dos profissionais 
evidenciaram o quanto as ações em saúde e educação ainda precisam se 
apropriar das diretrizes preconizadas pelo PSE e ser incorporado no cotidiano 
dos profissionais que estão envolvidos nesse processo. Os profissionais da 
saúde pontuaram uma dificuldade em lidar com as demandas da escola que 
se mostraram pouco criativas com a escassez de materiais e no formato de 
palestras centradas no modelo biomédico, focando em ações pontuais. Os 
estudos de Penso et al.(2013).e de Almeida et al.(2012). são similares nos achados, 
pois os dois evidenciam a necessidade da realização de capacitações, educação 
permanente no campo educacional e maior envolvimento dos profissionais da 
área da saúde nas ações escolares, para então, construírem juntamente ações 
inovadoras no ambiente escolar e não apenas ações isoladas e nos modelos 
tradicionais de intervenção em saúde.

Neste contexto, para melhorar o fortalecimento das ações intersetoriais 
é importante que as equipes de saúde e educação estejam articuladas entre si e 
com os gestores de outros setores que auxiliem e estejam vinculados ao processo 
de educação e capacitação permanente em saúde das equipes, bem como no 
monitoramento e avaliação das ações realizadas no PSE. Trabalhar com práticas 
educativas de promoção e prevenção da saúde tem como principal objetivo 
interferir na realidade de determinada situação social de uma população. Esse 
trabalho pode ser estimulado pelos profissionais da saúde e da educação, 
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desenvolvendo ações intersetoriais de promoção e prevenção da saúde que 
possam melhorar as condições de vida da população (SILVA; MARIA, 2016).

Entre as dificuldades e limitações encontradas neste estudo, destacamos 
a escassez de estudos recentes e semelhantes sobre as percepções dos 
profissionais da saúde e da educação, bem como ações relacionadas ao PSE.

Tabela 3. Estudos referentes a percepção dos profissionais da Saúde e Educação 
em relação ao Programa Saúde na Escola (PSE)

Referência Local Delineamento Amostra Instrumento e/ou 
Indicadores Principais resultados

S i l v a -
Sobrinho 
et al., 2017

Foz do 
Iguaçu/PR

Estudo 
qualitativo

3 escolas 
municipais 

que aderiram 
ao PSE e 3 

unidades de 
atenção básica 

adstrita das 
escolas. 9 

profissionais 
da educação, 

10 profissionais 
da saúde e 13 

gestores do PSE 

Questionário 
semiestruturado 

com questões 
abertas e fechadas 

baseado no manual 
instrutivo do PSE.

 Percebe-se a existência de possíveis 
fragilidades e limitações na articulação 
e integração intersetorial. A pesquisa 
constata um distanciamento temporal 

entre os documentos oficialmente 
instituídos e a criação de uma cultura 
de saúde que se viabilize no espaço 

educativo e a assimilação dos papeis e 
responsabilidades é pouco distinguida 

pelos sujeitos do estudo.

Cord et al., 
2015

Santa 
Catarina

Estudo 
qualitativo 
de cunho 

exploratório

10 profissionais 
que atuam 

como 
articuladores no 
PSE entre saúde 

e educação

Utilizou-se como 
instrumento 
de coleta de 
informações 
a técnica de 
entrevista 

semiestruturada 
com base em um 

roteiro.

Dificuldade de os articuladores, 
tanto da Educação como também da 
Saúde, considerarem as diferenças 

de modos de aprender. A percepção 
acerca da importância de se oferecer 
formação para que os profissionais 
estejam mais habilitados para lidar 

com as dificuldades de aprendizagem 
também foi um elemento que 

apareceu timidamente nas falas 
dos articuladores da Educação e da 

Saúde. As entrevistas propiciaram, a 
obtenção de respostas que mostram 
que as dificuldades escolares estão 
naturalizadas tanto no contexto da 

Saúde quanto no da Educação.

Barros et 
al., 2015

Rio de 
Janeiro

Estudo 
qualitativo

Participação de 
6 sujeitos (três 
Profissionais 

da Saúde, 
integrantes 
de uma ESF 

que atuam no 
território; e três 
Profissionais da 
referida Escola 

do Bairro).

Realização de 
uma entrevista 

semiestruturada 
com cada um dos 

participantes, 
analisadas à 

luz da Análise 
de conteúdo de 
Minayo (2010).

Destaca-se que a saúde é vista 
ainda a partir de um aspecto 

organicista (biomédico), em que 
as práticas de promoção em saúde 
se reduzem a práticas de cuidado 
físico. As produções discursivas 

dos entrevistados apontam para a 
consideração da escola como ambiente 
favorável para o desenvolvimento de 
práticas de saúde, considerando-se o 

fácil acesso ao público que a constitui, 
por estarem em processo de formação. 

Alguns discursos dos entrevistados 
trazem que a escola se torna um 

espaço para realização de atividades 
de saúde, predominantemente, de 

maneira pontual.
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Referência Local Delineamento Amostra Instrumento e/ou 
Indicadores Principais resultados

Penso et 
al., 2013

São Paulo Pesquisa 
qualitativa

13 profissionais 
da saúde

Roteiro de 
entrevista 

semiestruturada 
composta por 13 

perguntas.

Existe uma grande dificuldade de 
integração entre os profissionais 

das áreas de educação e saúde. Os 
principais obstáculos concentram-se 

no excesso de burocracia, na falta 
de tempo, escassez e sobrecarga dos 

profissionais e o despreparo para 
construir ações integradas, tanto da 

saúde quanto da educação.
As demandas escolares, no modo como 

elas são escutadas e compreendidas 
pelos profissionais da saúde, seguem 
ainda o modelo biomédico, focado em 

ações de saúde pontuais

Brasil et 
al., 2017

Fortaleza, 
CE

Pesquisa 
exploratória 
qualitativa

Participaram 
do estudo 39 
profissionais 
(17 da área 

da saúde e 22 
profissionais da 

educação)

Entrevista 
semiestruturada, 

que combina 
perguntas 

fechadas e abertas, 
contemplando 

características dos 
participantes e 

questões do estudo.

Os resultados mostram que os 
profissionais da saúde e da educação 

ressaltaram a importância das ações de 
promoção da saúde nessa integração, 
destacando-se o PSE, mas reportaram 

dificuldades para o alcance desse 
objetivo em relação a articulação 

entre os dois setores. Considera-se 
que o desconhecimento e a falta de 

planejamento para execução das ações 
do PSE confirmam a desarticulação 

dos setores educação e saúde e o 
distanciamento das propostas de 

promoção de saúde.

PSE: Programa Saúde na Escola; ESF: Estratégia de Saúde da Família. Fonte: a autora.

CONCLUSÃO

O presente estudo procurou contribuir sobre a intersetorialidade e 
percepção dos profissionais da saúde e da educação em relação ao Programa 
Saúde da Escola. De forma geral, os resultados mostraram que existe a 
prática da intersetorialidade entre os setores da saúde e da educação, mas, 
esse trabalho em conjunto é realizado de forma periférica e muitas vezes, as 
ações desenvolvidas encontram-se centralizadas e fragmentadas no setor da 
saúde quanto à realização das ações. Os achados permitiram refletir sobre a 
importância do trabalho entre os setores, necessidade de educação permanente 
aos profissionais, para dessa forma, melhorar as potencialidades do trabalho 
no Programa Saúde na Escola.

Pode-se observar que o PSE permite aos profissionais da saúde e 
educação uma percepção do seu papel social de educador e possibilitar ao 
público atendido melhorias na qualidade de vida e serem protagonistas da 
sua própria saúde, gerando a aproximação entre unidade de saúde e escolas. 
Os achados permitiram retratar que apesar do PSE trazer a proposta de 
intersetorialidade nas ações desenvolvidas, a participação da educação nas 
ações ainda é complementar, o que limita a potencialidade do programa, 
principalmente no ponto de vista da promoção da saúde dos escolares.

Percebeu-se nos estudos analisados nesta revisão integrativa que 
as práticas intersetoriais ainda são um desafio, mas que é possível incluir 
nas ações de promoção e prevenção à saúde. A prática da intersetorialidade 
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precisa ser inserida na rotina dos educadores e profissionais da saúde. É 
importante ressaltar que essa responsabilidade não deve ser exclusivamente 
dos profissionais que realizam diretamente as atividades. Mostra-se evidente 
a necessidade de articulação entre os diversos setores como a gestão e setores 
governamentais, estimulando a educação continuada de profissionais da saúde 
e da educação no protagonismo das ações.
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